(=Aì<1Î1T0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0013179-41.2016.4.01.3600/MT 

PODER JUDICIÁRIO
fls.3/3
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0013179-41.2016.4.01.3600/MT 


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Sebastião Marques dos Reis e Clóvis Luiz de Oliveira opõem embargos de declaração em relação ao acórdão que julgou a apelação por eles interposta nestes termos: 
PENAL. ART. 2º, §1º, DA LEI 8.176/91. CRIME EQUIPARADO À EXPLORAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA PERTENCENTE À UNIÃO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. OURO. MATERIALIDADE E AUTORIA DO DELITO COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA INALTERADA. 

1. Não há dúvidas quanto à materialidade delitiva, tampouco quanto à autoria e ao elemento volitivo, porquanto os acusados adquiriram, transportaram e tiveram consigo matéria-prima pertencente à União sem autorização legal, consistente em 03 (três) peças de ouro, com peso aproximado de 600g (seiscentos) gramas, cujo valor comercial foi avaliado em R$ 81.936,90 (oitenta e um mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa centavos). 

2. Não há reparos a fazer na dosimetria. A sentença, de forma acertada, fixou a pena de ambos os acusados no mínimo legal, tendo em vista as circunstâncias judiciais favoráveis e a ausência de agravantes, causas de aumento ou diminuição. 

3. Apelação desprovida.
Nas razões recursais, sustenta que o acórdão padece de omissão, na medida em que “Os Embargantes até a data de hoje não tiveram acesso ao Respeitável Voto do Ilustrado Relator e tampouco ao inteiro do acórdão”. Pretendem, ainda, o prequestionamento das matérias, para fins de interposição de recurso às instâncias excepcionais.
O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões opinando pelo desprovimento do recurso. 

Ainda, em petição juntada às fls. 219 — 229, pretendem os embargantes o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e, por via de conseqüência, a restituição do valor da fiança paga pela liberdade provisória.
É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —  Os embargos de declaração, nos termos do art. 619 do CPP, são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, ambiguidade, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material. 

No caso, o acórdão não possui qualquer desses vícios, tanto que o próprio embargante não os apontou concretamente nas razões recursais, limitando-se à alegação de ausência de acesso às peças do julgamento, a despeito destas estarem juntadas aos autos às fls. 196-205. 

Ademais, vale ressaltar que o julgador não está obrigado a enfrentar, expressamente, todas as teses suscitadas, mas tão somente aquelas capazes de infirmar sua conclusão. 

Quanto ao prequestionamento, tem a jurisprudência admitido os embargos de declaração para tal fim, mas o seu manejo, com essa finalidade, deve estar fundado também nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal — existência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão do julgado. 

Por último, nada a prover quanto ao pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, porque não se verificou, entre os marcos interruptivos, prazo superior ao exigido na espécie, 4 (quatro) anos, uma vez que a interrupção da prescrição ocorre na data da sessão de julgamento do acórdão condenatório (no caso, 21/09/2021), inicial ou confirmatório, e não na da sua publicação na imprensa oficial. 
Neste sentido, por oportuno, colaciono julgado dessa Corte Regional que bem resume o entendimento adotado:

[...] 7. Em recente julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal, ocorrido em 27/04/2020, no Habeas Corpus 176.473/RR, foi fixada tese no sentido de que, "nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta". Portanto, com a publicação do acórdão que julgou o recurso da apelação houve nova interrupção do prazo prescricional. 

8. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é sentido que, para os efeitos do art. 117, IV, do Código Penal entende-se que a publicação nele referida é a proclamação do resultado do julgamento na própria sessão em que ocorreu (AP 409 AgR-segundo, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 19/09/2013, Acórdão Eletrônico Dje-213 Divulg 25-10-2013 Public 28-10-2013; AP 565 ED-segundos-ED-ED, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/06/2018, Acórdão Eletrônico DJe-183 Divulg 21-08-2019 PUBLIC 22-08-2019).  [...] 

ACR 0003938-75.2014.4.01.4000, Desembargador Federal NÉVITON GUEDES, TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 27/10/2020.
Desse modo, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio. 

Do exposto, rejeito os embargos de declaração opostos.

É o voto.
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